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O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarées) —
A lista de presenga registra o comparecimento
de 415 Senhores Constituintes.

Esté aberta a sess&o.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Srs. Constituintes, Prudente de Moraes, meu con-
terraneo e convizinho, pois o meu Rio Claro é
coirmao de sua Piracicaba, assumia a Presidéncia
da Assembléia Nacional Constituinte em 21 de
novembro de 1890, no Palacio de Séo Cristévao,
no Rio de Janeiro.

A dois de fevereiro eu a assumo, em Brasilia,
como mandamento da Assembléia Nacional
Constituinte de 1987.

Rogo a Deus que meu oficio de Coordenador
isento da elaboragéo constituinte seja modelado
na austeridade e na competéncia do exemplar
republicano.

Sou-lhes muito obrigado por me trazerem, do
povo brasileiro, esta nova tarefa. Irei cumpri-la,
como tantas outras com que fui encarregado,

com os haveres de minha experiéncia e o &nimo
de todas as horas.

O homem publico é o cidadé@o de tempo inteiro,
de quem as circunsténcias exigem o sacrificio
daliberdade pessoal, mas a quem o destino ofere-
ce a mais confortadora das recompensas: a de
servic 4 Nag&o em sua grandeza e projecdo na
eternidade.

Srs. Constituintes, esta Assembléia retine o me-
lhor do povo brasileiro. Muitos de nés voltamos
a Brasilia com o mandato parlamentar reafirma-
do; outros, em ndmero maior, chegam ao Con-
gresso pela primeira vez.

Aos velhos amigos, companheiros de tantas
jomadas de resisténcia democrética, 0 meu abra-
¢o de reencontro. Aos que se juntam a nés, trazen-
do o vigor da Nacdo rejuvenescida pela espe-
ranga, quero saudar o grande futuro que o Brasil
entremostra, nesta soleira do século vinte e um.

E um Parlamento de costas para o passado,
este que se inaugura hoje para decidir o destino
constitucional do Pais.

Temos nele uma vigorosa bancada de grupos
sociais emergentes, o que lhe confere nova legiti-
midade na representagdo do povo brasileiro.

Quero manifestar minha particular alegria de
ver aqui tantas mulheres. Sua participagéo na vida
politica d4 & democracia a sua verdadeira dimen-
sdo. O reconhecimento de igualdade de direitos
e de deveres entre homens e mulheres constitui
a grande revolucéo dos tempos modernos. Iguais
nainteligéncia e na capacidade de fazer, as mulhe-
res superam muitas vezes os homens, na sensibi-
lidade diante do sofrimento do pove e na dedica-
¢éo aos marginalizados pela sociedade.

Esta bancada feminina é a maior de nossa his-
téria parlamentar mas muito pequena ainda. Es-
pero que as mulheres assumam a sua responsa-
bilidade politica e ocupem, cada vez mais, o espa-
¢o que é de seu direito e dever ocupar.

Noto, também, e com a mesma alegria, a pre-
senca de Constituintes bem jovens. Sou dos que
confiam na inteligéncia e no trabalho dos mogos.
A histéria parlamentar brasileira guarda meméria
de um joven deputado que na opini&o de muitos
brasileiros, foi © maior pensador politico do Impé-
rio: Aureliano Céndido de Tavares Bastos, que
chegou a Camara as vinte e um anos e nos deixou
estudos econdmicos e politicos de surpreendente
atualidade.

Srs. Constituintes, esta Assembléia retine-se
sob um mandato imperativo: o de promover a
grande mudanga exigida pelo nosso povo. (Pal-
mas.) Ecoam nesta sala as reivindicacoes das
ruas. A Nacéao quer mudar, a Nacéo deve mudar,
a Nagao vai mudar. (Palmas.)

Estes meses vividos pelo povo brasileiro, desde
que nos reunimos em Goiénia e Curitiba, a fim
de exigir eleigdes diretas para a Presidéncia da
Republica, demonstraram que o Brasil ndo cabe
mais nos limites histéricos que os exploradores
de sempre querem impor. Nosso povo cresceu,
assumiu o seu destino, juntou-se em multidoes,
reclamott a restauragao democrética, a justica so-
cial e a dignidade do Estado.

Estamos aqui para dar a essa vontade indo-
mavel o sacramento da lei. A Constituicdo deve
ser — e serd — o instrurhento juridico para o
exercicio da liberdade e da plena realizagéo do
homem brasileiro.

Do homem brasileiro como ser concreto, e nao
do homem abstrato, entre imaginério que habita
as estatisticas e os compéndios académicos. Do
homem homem, acossado pela miséria, que
cumpre extinguir, e com toda a sua potencialidade
interior, que deve receber o estimulo da socie-
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dade, para realizar-se na alegria de fazer e na
recompensa do bem-estar.

O homem, qualquer homem, é portador do
universo inteiro, na irrepetivel e singular experién-
cia da vida

Por isso, de todos deviam ser os bens da natu-
reza e a oportunidade de deixar, na meména do
mundo, a marca de sua passagem, com a obra
das méos e da inteligéncia.

Toda a histéria politica tem sido a da luta do
homem para realizar, na terra, o grande ideal de
igualdade e fraternidade.

Vencer as injustigas sem violar a liberdade pode
parecer programa para as sociedades da utopia,
como tantos sonhadores escreveram, antes e de-
pois de Morus, mas na realidade é um projeto
inseparéavel da existéncia humana, e que se cum-
pre a cada dia que passa.

Os momentos de despotismo, com todo o as-
sanho dos tiranos, séo eclipticos. Prevalece a in-
cessante expedicdo da humanidade para a realiza-
¢&o do Reino de Deus entre os homens, conforme
a grande esperanga crista.

Conduzir essa caminhada é tarefa da politica.
Sem esse 1deal maior, a politica desce de sua
grandeza & superficie das disputas menores, do
jogb ridiculo do poder pessoal, da acanhada bus-
ca de glérias palidas e efémeras.

Srs. Constituintes, a grande maioria desta Casa
representa a incontivel reivindicagfo de coragem
reformadora, exposta na campanha das diretas.
Ela resulta da primeira manifestagéo eleitoral am-
pla do nosso povo, depois daquele movimento,
excpetuando-se as eleigdes municipais, de interes-
se lpcalizado, que se deram em 1985.

ampla maioria de que dispomos nesta Casa,
conpstitui garantia bastante de que faremos uma
Constituic@o para a Liberdade, para a Justica e
para a Soberania nacional,

Aliberdade n&o pode ser mero apelo da retérica
politica. Ela deve exercer-se dentro daqueles ve-
lhos principios, que imp&em, como Gnico limite
& liberdade de cada homem, o mesmo direito
a liberdade dos outros homens. Assim vemos a
agdo reguladora do Estado na atividade econd-
mica. A livre iniciativa, necesséria ao desenvol-
vimento do Pais, deveré exercer-se sem o sacri-
ficio dos trabalhadores; e a riqueza néo podera
acumular-se, ao mesmo tempo em que aumen-
tam a miséria e a fome, em beneficio dos privile-
giados.

Aliberdade é também uma questao de justica.
Ela nédo pode continuar sendo, como as outras
coisas, um bem de mercado. Em nossa sociedade
injusta s6 pode ter iberdade aquele que dispbe
de dinheiro para compré-la (Palmas.)

A justica para os que trabalham deve comegar
pelo salario. Nao existe, no mundo de hoje, salvo
em alguns pafses emergentes da Affica, socie-
dade que seja t@o cruel com os trabalhadores.

Salérios justos exigem uma politica que com-
bine o desenvolvimento econdémico com a estabi-
lidade monetéria. A inflagao, sendo fonte de injus-
tica — uma vez que os assalariados séo os mais
indefesos diante dos seus efeitos perversos —
é também dela consequéncia.

Todos os nossos problemas procedem da in-
justiga. O privilégio foi o estigma deixado pelas
circunstancias do povoamento e da colonizagéo,
e de sua perversidade ndo nos livraremos, sem
a mobilizagdo da consciéncia nacional,

O privilégio comega na posse da terra. (Pal-
mas.) No infcio repartida, pelos favores reais, entre
as oligarquias imigradas. Essas mesmas oligar-

* quias acostumaram-se ao trabalho escravo e dele
nao querem abrir méo. Como bem nos apontou

Mestre Afonso Arinos de Mello Franco, as senzalas
do século passado estdo hoje nas favelas. Nas
favelas e nos sublrbios que amontoam os traba-
lhadores modernos, brancos, pretos, mesticos —
mas todos legatarios da condenagdo de servir
e sofrer.

Nao é s a injustica interna que dé origem aos
nossos dramaticos desafios. E também a espolia-
¢éo externa, com a insénia dos centros financeiros
internacionais e os impostos que devemos reco-
lher ao império, mediante a unilateral elevagéo
das taxas de juros e a remessa ininterrupta de
rendimentos. Trata-se de brutal mais valia interna-
cional, que nos é expropriada na transferéncia
liquida de capitais. (Palmas.)

Nao entendem os insensatos que somos, no
Terceiro Mundo, também senzalas dos paises
mais poderosos, e que s6 seremos realmente li-
wres do saque quando distribuirmos a renda pelo
menos com eqiiidade, e desta forma, dermos dig-
nidade ao convivio social interno.

A modernizagdo autbnoma da economia n&o
pode continuar sendo impedida por uma estru-
tura social arcaica, que se amarra praticamente
nas Ordenagdes Filipinas.

Modernizar a economia é torné-la competitiva,
com o emprego racional de todos os recursos
disponiveis, a comegar pelo solo. Aterra nio pode
ser mera reserva de valor para os que especulam
com o seu prego, porque s6 nela os homens
encontram a vida. Nao podemos pensar em distri-
bui-la apenas. E nossa obrigagdo fazé-la produ-
tivia. Sempre que o direito de propriedade se opu-
ser ao interesse nacional, que prevaleca o inte-
resse da Nagéo. (Palmas.)

A propriedade é um dos mais antigos direitos
do homem, e é em razéo disso mesmo que a
ética religiosa recomenda distribui-la.

Para sentir-se senhor de si mesmo, cada ho-
mem necessita de chdo e teto, e a razdo natural
nao admite que sobrem tetos e glebas a uns,
quando milhdes e milhdes de outros nascem e
morrem entre paredes alheias, ou ao relento. Néo
podemos pensar no liberalismo classico, que dei-
xa as livres forgas do mercado o papel regulador
de pregos e salérios em uma época de economia
internacionalizada e de cartéis poderosos.

Se o Governo deve intervir no processo econd-
mico, que a sua agdo busque a paz social. Alj,
de onde se ausenta a consciéncia ética, deve im-
por-se o poder arbitral do Estado. (Palmas.)

Liberdade dos cidadéos e justica nas relagdes
econdmicas entre patrdes e empregados s&o con-
diges indispenséveis ao fortalecimento das na-
¢des em seu convivio no mundo. Enganam-se
os governos que aspiram ao respeito internacio-
nal, se lhes falta o respeito de seu povo.

Quando as elites politicas pensam apenas na
sobrevivéncia de seu poder oligarquico, colocam
em risco a soberania hacional.

A seguranga sera sempre precéria onde houver
o clamor dos oprimidos. Nenhum pafs seré sufi-
cientemente poderoso, se poderosa nao for a coe-
s8o entre os seus habitantes. Uma casa dividida
nao sabera opor-se com éxito ao assalto dos ini-
migos.

Liberdade, Soberania, Justica. Sobre estas
idéias simples construfram-se as maiores nagdes
da histéria. Elas serdo o &mago da nossa razao
comum no trabalho de dotar a Nagdo de uma
nova e legitima Carta Politica.

Srs. Constituintes, dois foram e continuam sen-
do os destinos que grandes pensadores politicos
do passado escolheram para o Brasil: o da liber-
dade politica e o da federagéo. Os primeiros ho-
mens pliblicos brasileiros j& entendiam ser o siste-

ma federal o exigido para a administragéo do Pais.

Pensavam em federagdo os membros da co-
missdo encarregada de redigir a proposta do texto
de nossa primeira Carta Politica, em 1823, Nas
discussdes do art. 2° do texto, Ferreira Franga,
propés que o “Império do Brasil” compreendesse
“confederalmente as provincias”. Respondendo
a quem considerava perigosa a mengao, Cameiro
da Cunha argumentava que o sisterna poderia
vir a ser "o vinculo mais forte da unido eterna
das provincias”.

Malograda a idéia diante das razGes expostas
por Nicolau Vergueiro e da dissolugéo posterior
da Assembléia Constituinte, ela retornaria, com
forga, nas vésperas do movimento de 7 de abril,
que levou D. Pedro | & abdicagao.

Pregou-se, naquela hora oportuna, a descentra-
lizagao do governo, mediante uma “Federagéo
Monérquica”, conforme expressao do seu maior
defensor, o jornalista politico Antonio Borges da
Fonseca.

Amesma idéia, que esteve na raiz do Ato Adicio-
nal de 1834, quase levara a uma Constituigdo
Republicana em julho de 1832, na antecipagéo
de um movimento que sé teria logro 57 anos
mais tarde.

Federagéo e democracia continuam sendo as
reivindicagdes nacionais maiores, e nossa Assem-
bléia ndo poderé deixar estas questdes ao relento.
Elas devemn ser enfrentadas com a coragem nece-
séria. Incluo-me entre os que, como Carneiro da
Cunha, consideram a autonomia federativa a base
da unidade nacional. Esta autonomia reclama,
em primeiro lugar, uma justa apropriagéo tribu-
taria. S6 ha unidade entre entidades de igual direi-
to, e ndo pode a Unido transformar-se, como se
transformou, em poder isolado das realidades es-
taduais.

A Federagéo, golpeada pelo Estado Novo, foi
praticamente destruida nos recentes anos de arbi-
trio. Cumpre-nos restaura-la em toda a sua pleni-
tude, tornando realidade um ideal que nasceu
com a prépria Independéncia.

A razéo da liberdade esteve sempre presente,
como o animo maior de nossa formagao histérica.
Sempre associamos a liberdade do Pais & liber-
dade de seus cidada@os. Mas a liberdade néo &
um valor absoluto, que se conquista com o mero
gesto da vontade. Ela se constréi a cada dia, na
medida em que se constroem as nagbes. Para
que se goze de liberdade, é preciso, antes de mais
nada, que se tenha a consciéncia de sua neces-
sidade e o sentimento moral de sua importéncia.

No vestibulo da Biblia esta decretado que Deus
criou a terra para que nela o homem trabalhasse
e nao a saqueasse e violentasse, ameagando a
qualidade da vida, que deve ter no Estatuto Civico
Supremo seu guardiao. (Palmas.)

Esses valores do espirito se fazem com a educa-
¢do. “Conhecer € ser livre”, dizia um dos grandes
apbstolos da América, José Marti. Isso coloca as
tarefas da Educag&o Publica na urgéncia de nos-
sas preocupagdes. A cidadania comega no alfa-
beto.

Néo hé um sé exemplo de nagéo forte sem
bom sistema de educacéo.

O poderio dos Estados Unidos e o apego de
seus cidaddos a Lei Constitucional tém origem
no zelo com que os primeiros colonos cuidaram
da educagéo.

Dezesseis anos depois do desembarque, era
criado o Colégio de Harvard e, em 1647, todas
as povoagbes com mais de 50 casas eram obriga-
das a ter uma Escola Basica, e as com mais de
cem moradias, uma Escola Secundéria.
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E qual é a nossa realidade?

Srs. Constituintes, estou convencido de que es-
ta é excepcional oporturudade histérica de dar
ao Pais a mais nacional de suas Constitui¢des.
Quando uso o termo, uso-o na convicgdo de que
as nossas cartas anteriores foram redigidas na
adolescéncia da Pétria, quando buscavamos nos
estados estrangeiros 0 modelo para as instituigdes
do Pais.

Néo podemos negar a experiéncia dos outros
povos, quanto aos mecanismos da administragao
politica, mas é conveniente enconirar, em nossa
prépria inteligéncia e vivéncia, processos novos
de desenvolvimento juridico e social.

Uma Constituicéo é tanto mais legitima quanto
mais ampla for a discursséo de seus termos. Pego-
lhes permisséo para citar um trecho do discurso
que o saudoso estadista Tancredo Neves pronun-
ciou, neste mesmo recinto, quando o convoca-
mos para ser o candidato & Presidéncia da RepG-
blica:

“As Constituigdes” — dizia o meu compa-
nheiro e grande amigo — “Néo séo obras
literarias, nem documentos filoséficos.

Elas ndo surgem do espirito criador de
um homem sé, por mais privilegiado em sa-
bedoria seja esse homem.

Tampouco podem ser a codificagdo de
propésitos de um ou outro grupo que exerca
influéncia legitima ou ilegitima, sobre a Na-
Géo.

A Constituigdo é uma carta de compro-
missos, assumidos livremente pelos cida-
daos, em determinado tempo e sociedade”.

O compromisso maior da Carta que redigire-
mos é com o futuro. Esse futuro esta ai, apresen-
tando, chamando-nos e exigindo os nossos esfor-
¢os urgentes para recebé-los sem transtornos
maiores. Ha cinqd??denta anos apenas o Brasil
iniciava, com timidez o processo de modernizag&o
industrial. Mais de 70% de sua populagédo vivia
no campo. Poucas eram as estradas que uniarn
os centros de producao aos portos marftimos e
dependiamos da importagéo de quase tudo. Com
enormes esforgos — esforgos sobretudo dos tra-
balhadores — conseguimos erigir o maior parque
imdustrial do Hemisfério Sul, levantar cidades,
desbravar sertdes, atualizar o nosso saber e impor-
nos ao respeito internacional. Deixamos a intbigdo
histérica, que limitava, na prética, a ocupagéo do
territério com uma imaginéria Linha de Torde-
silhas, e rasgamos as estradas que nos permitem,
hoje, ir de qualquer cidade a outra sobre rodas.
Ainda assim, temos que multiplicar os nossos es-
forgos para chegar ao préximo século em condi-
¢Oes de vencer os seus desafios.

Partindo da razéo basica — que é a de transfor-
mar todos os brasileiros em cidadéos, com a reali-
zag@o da Justica Social — devemos combater
certos comportamentos que nos atrasam. E pre-
ciso — e é essa uma tarefa constitucional — mo-
dernizar a Legislagdo Econdmica, de maneira a
impedir a danosa especulagéo financeira pelos
agentes privados (palmas), incentivar a iniciativa
escondmica individual, que ndo encontra espago
em um Estado cartorial, aliado das grandes cor-
poragdes empresariais, e promover a moderni-
zagao dos processos de produgéo, com o desen-
volvimento de novas técnicas.

Ao lado da Educagéo — e dela inseparavel —
exige-se uma Politica Nacional de Desenvolvi-
mento Cientifico e Tecnoldgico. Tanto quanto do
capital — ou mais do que dele — os povos neces-
sitam do conhecimento sobre a natureza e dos
meios de colocé-lo a servigo do seu bem-estar
e seguranga.

Néao podemos submeter o nosso destino aos
que buscam conté-lo, impedindo-nos de fabricar
instrumentos modernos e de promover, com a
nossa prépria inteligéncia, o seu desenvolvimento.

Concluiam os gregos, naquele espléndido Sé-
culo Vantes de Cristo, dando origem & concepgéo
ocidental da Lei, que “o homem é a medida de
todas as coisas”.

. Retorno assim a minha preocupacéo original.
E para o homem, na fugacidade de sua vida,
mas na grandeza de sua singularidade no uni-
verso, que devem voltar-se as instituicdes da so-
ciedade.

Elas devemn respeitd-lo e promover o cresci-
mento de sua personalidade a partir do momento
em que nasce. Isso significa lutar contra a vergo-
nha que sao as altas taxas de mortalidade infantil
e prestar efetiva assisténcia as familias. Tais provi-
déncias ndo podem ser vistas com o velho espirito
do paternalismo, como se o Estado fosse institui-
¢ao apenas dos ricos e exercesse a caridade em
favor dos pobres. A assisténcia do Estado é um
servigo que ele presta aos cidadaos e estes, quan-
do dela necessitem, ndo devem suplicé-la, mas,
sim, exigi-la, como um direito irrecusével. Assistir
ndo é amparar, nem proteger. £ cumprir uma
tarefa inerente ao Estado.

Né&o é preciso lembrar a dolorosa situagao das
criangas abandonadas. E este um tema do qual
s6 podemos falar com a cabega baixa, os olhos
no chao.

Devemos crescer, e crescer cada vez mais, é
verdade. Mas o nosso crescimento de nada valerd
se o fizermos sem ter o homem brasileiro como
seu médulo.

Construir estradas, abrir portos, desbravar ser-
tbes, escavar minas, plantar milhdes e milhdes

PROJETO DE RESOLUCAO N9 1, de 1987

Estabelece normas preliminares para fun
cionamento d2 Assemblgja Nacional
te, até a aprovacio de seu Regimento Interno.

de hectares — como tantos fizeram — aumenta
o Produto Interno Bruto, mas néo significa por
si sé estabelecer a independéncia ou garantir a
soberania de um pais. As estradas e os portos
também podem ser construidos para favorecer
o saque das riquezas nacionais. De nada adianta
exportar milhoes e milhoes de toneladas de gréos,
se eles faltarem 2 mesa daqueles que os planta-
ram, colheram-nos e os transportaram até o mar.

Fazer um pais crescer é fazé-lo crescer dentro
de si mesmo, é fazé-lo crescer em cada um de
seus cidadéos. O que significa aumentar a produ-
¢éo, se ela estiver destinada a servir aos outros
€ nao ao nosso préprio povo?

Srs. Constituintes, esta é a grande hora de nossa
geragdo. Devemos ocupé-la com o grave senti-
mento do dever e a consciéncia de que seremos
responséveis, diante do futuro, pelo que decidir-
mos aqui.

Temos, em nossas méos, a soberania do povo.
Ele nos confiou a tarefa de construir, com a lei,
o Estado Democrético, moderno, justo para todos
os seus filhos. Um Estado que sirva ao homem
e ndo um Estado que o submeta, em nome de
projetos totalitarios de grandeza.

Para isso estamos aqui.

Volto a agradecer a confianca que os consti-
tuintes, em nome do povo, me outorgaram.

Dirijo-me particularmente aos companheiros
do meu Partido, o PMDB, a nossos aliados do
PFL e aos companheiros de todos os partidos
que votaram em meu nome.

As demais legendas, principalmente da Oposi-
¢Ao, dou a garantia de que serei, nesta Presidén-
cia, o coordenador imparcial dos trabalhos consti-
tuintes.

Como nos recomendou Tancredo, ndo vamos
nos dispersar.

Juntos soubemos ter paciéncia e coragem.

Juntos ndo nos faltard a necesséria compe-
téncia.

Haveremos de elaborar uma constitui¢éo con-
temporénea do futuro, digna de nossa Paétria e
de nossa gente. Para isso, iremos vencer os desa-
fios econdmicos, politicos e sociais. Seremos os
profetas do amanha.

A voz do povo é a voz de Deus. Com Deus
€ com O povo venceremos, a servico da Pétria,
€ o nome politico da Pétria sera uma Constituigdo
que perpetue a unidade de sua Geografia, com
a substéancia de sua Histéria, a esperanga de seu
futuro e que exorcize a maldigéo da injustica so-
cial. (Palmas prolongadas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —

Vem a Mesa e vao a Publicag@o os seguintes Pro-
jetos:

Art. 290 A Assembieéra Nacional Constituinte, integrada pelos

Membros da Cimara dos Deputados e do Senads Federal em exercicio mas respectir
vas Casas, tem sede no Edificio do Congresso Nacional, reunindo-se no Plendrio

Constituin-

da Cimara dos Deputados.
Art. 3¢ Para efeitos ofici2is, registros e publicacdes, os
Membros dz Assembl@ira Nacional Constituinte s20 reconhecidos pelos nomes parla

mentares adotados nas respectivas (as2s de origen.

Faco s#ber que a Assembleia Nacioral Constituante aprovou. e
L3

eu promulgo @ ssquinte Resolucdo:

Krt, 19 K Assemblera NaciomaY Comstitusnte, instalada 3 19

DA MESA

Art. 49 A Mes2 da Assemblerz, até 2 aprovaczo do  Regimento

Interno, sera constituide pelo Presidente e por cinco (5) Secretirres por  ele

de fevereiro de 1987, conforme o estibelecids na Emenda Constitucional n@ 26,

funcionard, 1nicizimente, dentro dos preceitos estabelecidos nesta Resolucio,

até a aprovacio de seu Regimento Interno.

designados para cada sessio.
Pardgrafo Gnico,
numeracao ordinal, e, nesta ordem substituirdo o Presidente ra direcio dos tra

0s Secretarios substituir-se-3o conforme 2

bathos em sua eventual avséncia.



